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INDICAÇÃO  Nº  254,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Andréia Gribel Johansen, aluna do Colégio Augusto Laranja,  do Município de São Paulo. 

“PROJETO DE LEI Nº 83/2000

 

Dispõe sobre a realização de um programa de apoio ao Governo Estadual, visando a uma melhoria no serviço de saúde prestado à população, tendo como conseqüência um reembolso para as empresas que se cadastrarem no programa.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

ARTIGO 1° - As empresas que fornecerem convênio médico aos seus funcionários registrados e dependentes, terão direito a reembolso no valor de um determinado número de UFIR (Unidade Fiscal de Índice de referência), por pessoa conveniada.

PARÁGRAFO ÚNICO - Esse valor será negociado entre o Governo do Estado, através de uma comissão de TCE (Tribunal de Contas do Estado) e os empresários.

ARTIGO 2º - Somente as empresas que se utilizarem dos convênios médicos, pré-aprovados pelo governo estadual terão esse direito.

Parágrafo único - A seleção desses convênios será feita pela Secretaria da Saúde, através de uma licitação pública.

ARTIGO 3º - O plano médico-hospitalar mínimo necessário, será do tipo standard, que inclui:

I - serviço de apoio a diagnóstico e tratamento;

II - internações;

III - obstetrícia;

IV - cirurgias;

V - procedimentos ambulatoriais;

VI - consultas médicas.

ARTIGO 4º - As empresas que quiserem aderir ao programa deverão preencher os formulários, que estarão disponíveis nos postos fiscais e estar em dia com as obrigações fiscais.

Parágrafo único - Os formulários deverão ser entregues, preenchidos corretamente, nos postos fiscias, que, caso os aprovem, terão o prazo de 30 dias para entregar o número referente a cada empresa cadastrada no programa de reembolso.

ARTIGO 5º - Mensalmente, as empresas enviarão aos postos fiscais os dados preenchidos, em arquivo magnético, indicando o valor a ser reembolsado.

§ 1º - O valor solicitado, será regido pelo governo, através do Tribunal de Contas do Estado e, caso esteja correto, terá o prazo de 30 dias úteis para depositar o valor na conta bancária de cada empresa cadastrada.

§ 2º - Caso alguma empresa se beneficie irregularmente do programa, será multada em 100 vezes o valor da irregularidade, além de perder o registro no programa.

§ 3º - A verba usada no reembolso das empresas cadastradas será proveniente do orçamento destinado à área da saúde, já que as empresas, ao oferecerem um serviço médico de qualidade a seus funcionários, estarão automaticamente diminuindo os gastos do governo com a saúde.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes da adequação e adaptação aos sistema administrativo para execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 7º - Esta lei entra em vigor a partir da sua publicação.

Parágrafo único - O governo estadual terá o prazo de 6 (seis) meses para se adequar às novas exigências.

 

JUSTIFICATIVA

Num País, onde a saúde pública está sob responsabilidade do Estado, que nada faz para melhorar sua qualidade e abrangência, é necessário haver uma parceria com as instituições particulares interessadas em resgatar esta área tão fundamental na vida da população.

A partir do incentivo financeiro dado às empresas, e por sua vez, o serviço que estas irão prestar à população, o projeto, além de aliviar as responsabilidades que cabem ao governo, beneficiará empresas e funcionários.

É importante analisarmos que, além de todas as vantagens bilaterais já expostas anteriormente, o projeto proporcionará a descentralização do atendimento público, viabilizando uma possível reforma do setor da saúde.

Um melhor atendimento, com melhores equipamentos, profissionais especializado, darão ao trabalhador a atenção e o atendimento dignos a que todo cidadão tem direito.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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